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Sess2ib de 27 de abril de 1994	 ACORDA0 NR. 101 86.j91

Recurso nr.N 105.810	 1RPJ	 EXS DE 1989 e 1990

Recorrente N 1NA) - INDUSTRIA AMAZONENSE DE LENTES NETALMICAS S/A.

Recorrida N DRF EM MANAUS

IRP3. CONTRATO DE MUTUO. Nao LaraLterj.,..a Lontralo
de mütuo o fc)rmy.,........Hriento de pl . oduto para exporia
ção, com anlecipaç%o, à vista, do valor conirata'
do, sendo indedutiveis as apropriaçbes do varja -
çffes cambiàis QIn V.iit,V5.3Y da contralante.

CUSTOS/DESPESAS OPERACIONAIS. DEPOSITO EM GARANTIA
DE CREDIÃO TRIBUTÁRIO. Até o advento da Lei
nr.8.541/92 os tufluttos s'âo dedutiveis na forma
J.) r	 -11.-)	 11c)	 t	 1é..)	 de)	 :t)ec:.: 1 . e1c)	 I e :i	 I „

k C)	 s 	 g:	 i t

m,...".,nte contestados.

VARIAÇOES CAMBIAIS/MONETAR1AS DE DEPOSITOS EM OA
RANTIA DE CREDITO "TRIBUTARIO. Na vigOncia d0 iAP1J

go 16 do IA. 1.598/77, s'ão dedutivels as variafOes
passivas, em contrapartjda das ativas, incjdentes
sobre dope..isitr)':::. tvibutos judicialmente c.,..Naes-
tados.

PASSIVO FICTICIO. a presunOo de pass.1vo
fictício se a pendN)cia, no passjvo, de obJiga0es
compensa-se com idOnt.:ica pendOncja em conta do

ViS!.0S !, velalados e discutjdos os presentes autos de

:1	 ::c:' 	 por IN	 -	 AMAZONENSE: DE: LENTES OFTALPHH

CAS S/A.N
ACORDAM os Pit .:mnbros da Puimeiva Cámaua do	 'o Coi.

seiho de Conl.ribujntes, por maiwia de volH:ps, dar provimento parc1a1

ao	 uecurso,	 para excluiu	 da	 lu:11:.Alt....kço A	 imporinriá	 de	 Cz$

J45.296.346,00 e HCz$ 2.462.726,00, nos de 1989 e 1990,
respectivamente (padr3es monetários ás êpocas)„ bom como a ex1gOncia

do encargo da ÃRD relativa ao período de Fev. a 31/07/91, nos.ermos

„Ni	 --



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROC.:ESSO NR o .) 0 .;:-..83 0 (..) !.5 .. ':.3*,*::.:7/9',::' .̀-1 6

AC (5 I' CI(;) II I' „	 '1 0 1: 86„391-

do relâtório e voto qu.e , p...,......A.m A int'egrâv o presente inigâdo. Vencide's

os Conse1heiros Jezeu de Olívejrâ Cândido, Mânoel. N)Vonjo OâdeLhâ

D ..iâs, C.? Maviâm Seif, ( .11Ae exeluiâm menos o eneâi . go dâ IRD.

I\	 i
4,;...... lopl.., Sesses, em 27 de âbril de 1994ço

E' R E.S11)E.1,11 E

,,,,,,,,,,, I O tkil: j A } AP! t.:i111,11;.A1 1,..)E.:S	 REI A I 0E.:

k.):Es T o Eli	 Â	 Pr--o...11......1.JR.I.:',11)OR	 1)A	 1" A

SESSA0 DE::	 11.11Z FERNANDO OJTVEL ,A DE l ''''ORAES	 ZENDA M.:',111.011N

t l 6 JUN 1994 ,

cio 	 prf..isei.it.f....:..	 i vi e:4 :A t ri e: i .1 I. o !,	 o:. 5 C.' Cj vi I) 1. e S	 I. .: C) ilSel I 'i e? ..i

ros:: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTE1 e SEBASf1A0 RODRLOUES

CABRAL. Ausente justificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FESÃOSA.

(I),11,4

,

:
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REI.AláRF	 11

IALL.1 - .11i“.11.1stria Amazonense do le...mlles ltf-
tálmicas S/A, nos aulos indontificada, recorre a esto Lolegiado conIva
decisb de Delegado da Receita Federal em Manaus, ç .  fls. 1.46s160.
Aludida def.lsO julgou improcedente contra o .1.,.:,n 4 asw,:nto de ofició do
imposto * rio venda de pessoa.	 dica relaljvo aos exerci ....ios de 1989 o
19'90, anos hase de i988 e 1989, respectivamonie.

Em a4.2.'o fiscal diveta ',unto ao conti.i.
bu.inte o fisco deteciolt as si. ,,dtkin t os apropriaçe . : de despesas julgadas
indovidasN

i' f. ,:! •:::.	 'SC.) b I	 f:::'	 f:.:C) I 'i 1: i' .::. 	)	 d	 :,	 l' C? I	 1 “.,.., 3::: :I Mi..*:.'l I I: f'.)	f.:1f. ''.	 1 *; 1" fl 1".:1 1. i I i. ..i.:.	 r) .:. ! 	c:3 	 (.7.: *: 	 pe .., i	 1 ::'	 ...::i.... 	 ,;

::::.- iuros de OMF . C5 1...1ifi ffj5 lançados em	 du
plicidade;;

....'5,,	 dopósitos de	 tributos	 para	 garan -
¡ia do crédito trilxi.L.: ...i .. io 'sub iudiceng

q .- variacb cambial paws.i.,...,,.:k, incideni-o
sobre depósi.i:os offl ji.i.To de Inr, para garantia de crédito tributArio„
,-...illa exigibilidade se encontrava suspensa por medida iudicial

5. PIS f.:.cti.u.,i'..(1 .1clilo anistiado pi.f:.) r)e.....i.e.
to-lei n' 2.4 q9/89, artlgo itr,

6. passivo ficticio, w..)1 empréstimo 	 to
mado Pu-iti. ao 23nco Frances e ..1......1rasi3eir..), vonGido em ó5.12.82 3 debita.

esel . iia cor 1'.:

fi.s.:.:....Á.:d	 de	 fls. 108/1.34, e anexos, na qual conLorda r,...n o
lançamento i'C±CLOfl' I 'C	 0 inisos 2 o :5 1:,..?	 CM I . C.L:kçáM .i':'1.0':::.	 demais	 ai-gu
menta

L.- depósitos	 para	 rOCUÀO5	 C	 !,,I.n....,.

o artigo 22 •  do RIR/80 autoriza a de
du0O„ como custo ou dospesas operacional, os tributos apurados no i . e -
gime de competncia. A limitaçAb de deduJiidlid.......de por este reglmo so
mente foi ivitrodi.iida pí-',1( ..) artigo 7	 da 1. .(...?i n	 8.541/92

a n.,. corrente eva beneficiária de dois

ji

1.:11.:.os	 i.lf....,:,	 ,....mipr .;1i frio.::;N	 I !fri	 dc?	 iiri'.....111i.-.„	 i.........A 11. ro...ie., 	 (..:a v1::Áç.) 	 fl.,.....,	 c.i' r.'....?di 1 . f... „
de	 ,i i.:11.:.,1 	 ,./a 1.i..1:	 ;;

nIs'i

ti)	
r>•,...

\\..,
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variaçes cambiais i,..:J..3..:::,..::-,31,./..x..::-,, em Len-
fornecimento de prc:“...Intos do exp::n-1.....açào:;

"duas apropriaçes de varda4ô ¡es dam--
biais	 se ¡fi..n..-am na. espécie, como sejam, uma. 	 ¡........da....U.1,./....im. .¡...?nte a produtos	 ¡
diretamente entrequos pela. .:...1,..i.tuada à. Propenasa o outra. a partir de 	 ¡
produtos (Altregues pela American Optical de 'fi-..¡:-...sil.. 8/A à Propenasa, 	 ¡
pov . ordem 1....'.? conla. da. autuada, para o cx(mprimento de obrigaçes. pela.
mesma. autuada. assumida .....1..nto à PropeHasa-" Ha. verdade, na medida. em
que a. coligada adimpliu compromisso assumido pela, aujuada, um verda-
deiro contrato de iiii:d.u.e foi. celebrado entre ambas, levando a. coligada.
a.	 r,.......::,conhecer uma. receita. do varia.ç.	cambial e a autuada uma despesa. 	 ¡
de vari.....f...çãe cambiall.;

	

4.- qued...,icmi,.,.„ finalmente, a aplica.:¡ ¡.b da	 ¡
TRD como indexader 1.....r.1butário.

Ha. informaç:AO fiscal de fls. 140/445, o
autuante sustenta

1.--o artigo 220 de RIR/80 n''.¡J,.¡.b admite
provisffes para pagamento de t.ri.U...1.1os em dl	 1111i. 	 O Parecer OST/S1PR	 ¡
n' 1.273, de 29.12.88 e o Ac..f"..i¡rd'No do	 Conselho	 de	 li	 II 	 n" .	.1

105.0.148,	 de OJ.05.83, sustentam ser . indedutIvel a. provisab para. pa.- 	 ¡¡,
gamento de tributos. c....1....J.do exigibil.i.d.ade esteve suspensa. por mandado de
,.,),....:,(..v.J..r.,...iuiç..¡:...i;

	

nWo houve custo ou, despesa, pois o valor .	i
desembolsado com o depósito continua, no patrimCnio da. empresa em . ..............)nta
de Ativo, j 1JC1USiVC sende k....o-igide aos mesmos indices da-caderneta de	 ¡
poupança;i

	

o artigo 8' da. Lei n' 8.541/92 semente 	 ¡
veio	 1 Ç. 	 norma. 1.4 expressa. no :3 ' 11 	 151

2.-- conforme avisos ip.ancárd..c..,	 extratos	 ¡
de conta. corr¡ente e docuim.N)taçab de fls. 116 a. 124 3 a. quitaço do em•-•	 .'

	

na o...::JIHI:....,..:J.i.lidade e externado o .1,.m-lçamento em 	 se--
guida, conforme fls. 115 e 137, i.",. ..',....pi..a do Ra-,:...."(p da. recorrente::

1.-	 traja-se de fc...,rm y., i.jimc.:. n .to direto de
produtos. pela. autuada para. fa-2...er face a centrato de forTu..,:c¡ifmnto ce--	 ¡
lebrado com a. Propenasa. (fls. 77 a 91), cujo valor foi ailtecipado á.
vistal.;

n'Ab houve fjnus de variaçáo cambial para a.
recorrente, visto que os preços des produtos nas Notas Fiscais re-
tveagem á. taxa. de uà',..mbio da data dos contratos, ¡.:...e:filiforme levantamento
de fls. 34:.;

a variaç..5o cambial enti-e e valer- das Ho-
tas Fiscai.s e es Contratos de Cmbie ó percebida. pela. empresa. que fe' .,:f.
o adiantamento de numerário para. fornecimento dos produtos (Propenasa)
diretamente do comprador . no	 .3! 13)1 (Dow Quimica).	 .,

.W. n

1

.Ak

	

.„..•	 ,•	 ,.	 ,
•	 \''''',
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ffioHorrái.if.a	 sua irli'f:?ivoza, o là,.Hçamu .., H1..o do r.:f..H
do,'..iso	 ü0W99, do tHs„ 14d.../160.

Ho vr..=c1.11so do fis. 167168, d stild
i.:!an!o dos	 ii.oHs da au.l . naçào,	 u.35

apvosomi-ados Há iliwn...inaçãcF, 	 in
dodutr.veis	 ;vjbui.Qs sob vorAkisoi 1rspidua
bial, ao passi.vo ficH . TcH..,, às ual-idries cambiais passias o à 1.a.:d

II	 1

E. o

(.)	 1.5.1	 I	 I	 1 .	 ní	 f.,;,(::!.1

U Pocp i-so	 uo2. gne

Ha abov . dagr. g n dás	 le,idHladds Ha
as apvocial . j na uf:. piforillidade do ii.,,-Hrso aprQsonf.ado, a sahoy::

HãLi OEOHTIVEVS - dpósiios pa

LimiHavmeni.d , , d .iscol-do do anlHaHle.
dri, pásilo	 pa!a	 so,	 ,..-:,,HcoH1A-ava Ho palvimnio da i:.:,ffiprosa.
di.jvo	 P.ffia ivansfr.n-if.ia	 Huirirái.jo	 das	 coni.as

pad conla dc,;, depósilo	 a solH4:5b da
lido,	 on H'.,No à possod	 E, a conl.l'apavi . ida dess	 va

LiHba i'r.:.,d1s1',o Ho passJvo exAgivel, náo 	 pal.u.iffloHiajs.

C)	 3::)	 1	 1:*Pfl

	

111.)1?C1 11.	 :1 1'0	 „ 

i	 „	 ;	 itir?	 •.;	 De.?	 r	 :•]	 '»)8.-/

1	 :i	 „	 I"	 1C) „	 C)	 .1)1:::¡::1.*	 1	 !	 „	 ;	 i 1'111	 f11
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O Parecer. CSI/SIPR, igualmente citado,
extravassa	 os. limites do artigo 16 do Decroto•-•-lei n' 1...!.5'.KM7-./. Ha. vi••••••
dOncia deste o wp .ptrl....4..rte	 cc..1.-i1	 Jo nas	 hostes	 iuridicas	 "juris
sperneandi', o direito de contestar tr-ibito, assegurado na. Cems.titui.--
,c,-:...g"O Federal de 1988, artigo 5 - , XXXIV, nab era. impeditivo a que se ro- 	 •
(....x...,nbecesse o custe/despesa do tril.uto, extqlve1 pelo Estado, porém iu -
dicialmente quest..i.f......ro.	 Somente por alb....-...,...tç..'áü legal, 	 artigo	 8 .	 da.
1.....oi.. n' 8.541/92, é que a. contestaç.. ge obstacula a apropriaçO.

A apropriaçgb, ou, nao, como custo/despesa.
de tributos judicialmente depositados porque contestados, artigos. 16
do D.L- n '' ..t.',:....,f.n./.72' e 8' da Lei n . 8.541/92, nada. tem a ver com a dis.-
posição incita. no artigo 151, II da Lei n 	 C.T.M.,
mente ã. suspens go da exidibi.U1d.ade de r....-i-rék.A....tto .l....r....H.J..1..áritp em jul....o	 de.••••
positado.

Solucionada a lide judicial, liberado o
depósito, em fa ,,,, or- ou náo do contribuinte, i..,...:::.1..G: o apropriaria. como re-
o..t.peraç gb de custo/espesa, acaso lhe fosse favorável a decis" .ão. Em
decisae desfavorável, o custo/despesa. já fora devidamente ap1'cl:-..4'.:14.4lo
quando da. ocort....ni....ha do respectivo fato cier.,-clor.

O próprio autuante informa. 1.1...~....- a. recor-
io-.:::...,nte apropriado receitas. e despesas. de variaçes cambiais relativa..
mente au .1 .51 em litIgio. Portanto, ensejando nula -1 4/1' na
apuracao do lucro real. E, pois, objetivamente descabida. a. glosa. da.
variaçáo passiva, aceita. a ativa -

....,?..-- PASSIVO FICT.I.CIO

De axordo com os documentos de fls.
115/124, a. recorrente efetug.ra um empréstimo de CR$257.000.000,00 (va,--
lores da. época.), em 01.11.88, vencIvel em 03.11.88, junto ao Banco
FrancCs e Brasileiro.

Tal valor foi 1:5 lu1dado em OS.01.88, me -••
diante novo empréstimo, contrato de mGtuo n' 05122, no montante de Cr$ •
1....5.....I1.-..nr5.'54I..s.14, principal mais encardos, venclvel em 05.12.88, data. de
sou débito em conta. oorrente da. empresa junto g. li.:::::.t..1.U.kipWo financeira.
(fls. 120).

Conseanto fls. 28, c.cyntinuaçgb de au -••
to de infraça.b, este último empréstimo foi quitado mediante novo em••••••
préstimo de Cr-It.0.000.000,00, com vencimento para. 09.02.89. A conta.--
bilidado d...'l. pessoa. lurldica, entretanto, registra a. quitaç...o do em--
préstimo venclvel em 05.12.88 na Conta. 21.424 -• Banco Frances e f.......r.i',.-.1-.•••
leiro e a. extorna, no mesmo mos.

	

Ora, se o empréstimo foi	 quitado	 F.....Dr •	.)..

	

nove empréstimo e n g.e por desembolso, o valor ompr....si.....i.mo ont ge quitado	 i
nao poderia afetar as disponibilidades da. pessoa.•ith.--...r....lif......:.,-,..,

•	 ,:-''':''.j)
1 ,
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das na cont.M.:Jilidack.:=.
Ainda que o extorno constante do Razão

fosse referido ao mesmo empréstimo, tratando-se de omIta que reflete
conta corrente bancária, estaria assim revertido o saldo contábil, iri -
fiado, nessa hipótese, pelo valor fictIcio do extorno de empréstimo
debitado pelo banco. EM contrapartida ter-se-ia um exigível, também
fictício, de igual valor, porque extronado. Nessa linha, ao passivo
fictício ter-se-ia a c.ontrapaytida de um ativo também fictIcio, em i-
gual montante. Onde, na hipótese, desvio de recursos por pagamento de
exigivel lá quitado ?

3.- VARIAp5ES CAMBIAIS PASSIVAS

	

Através das seguintes contas do Razão 	 1
21.407 - DOW QUIMICA,
95.102 - DESPESAS DE PROVISAO,
95.103 - VARIAçA0 CAMBIAL C/R EXTERIOR
95.105 - VARIAçãO CArftd.i1.... EXP. PROPENASA,

a recoryente apropriou à primeira, crédito liquido de variaç&es cam-
biais, lançado a débito daquelas contas de despesas, o valor de Cr$
582.719.711,34, coforme demonstrativos de fls. 35/36 e documentos de
fls. 38/72.

Alega tratar-se de variaçgo cambial pas-
siva, decorrente de sua consorciada - Amor :i. Optitua do Brasil
Ltda., ter adimplido contrato de responsabilidade da, autuada junto a
terceiros. No fundo teria ocorrido um contrato de mdtuo, sob a égide
do artigo 21 do Decreto-lei n' 2.065/83.

Ora, as variaçaes cambiais questi.onadas
pelo autuante dizem respeito aos fornecimentos de produtos a cl.....kNlte,
cujo valor total foi antecipadamente pago á. vista, efetuados pela
própria autuada, não por terceiros, conforme Notas Fiscais relaciona-.
das ás fls. 34.

Assim, os valores objeto das variaçaes
cambiais passivas não estão vinculados a fornecimento por terceiros,
para adimplemento contratual, este objeto de outro auto de infração,
relativo ao imposto de renda na fonte, processo n' 10283.005828/92-71,
contra a recorrente, conforme informaçAb fiscal de f1S. 144.

A beneficiária da variaçNo cambial, no
fechamento dos contratos de cambio, foi a compradora/exportadora Pro -
penasa - Comercial Exportadora S/A, vinculada à. Dow Quimica, importa-
dora estrangeira. Esta recebeu pelas ex.I .Jortaçffes realizadas, direta-
mente de comprador no exterior, conforme reconhece a própria recorren-
te, fls. 168.

	

Ante a conta do razão utiJizada pela 	 .....•
recorrente para apropriação de variaçEies cambiais, - 21.407 - DOW ......:...'

	

QUIMICA, questiona-se, preliminarnwmt.e, por que a importadora. esr,i-: ..-;::?,1sç...-	 .:.,...,'

kr	 .- ,A.1..., ..	 ''	 ......,

ti..ç. 	 ,,	 '-......,.... 	 ,....,../
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geira • Dow (..áuimica, teria direito creditório de variaç go cambial
sobre a fornecedora, no Pais, de produtos exportados pela adquirente
nacional -- Propenasa, beneficiária, da variaçgo cambial no fech,mriento
dos contratos de câmbio ?

Acaso os valores oontabilizados â conta
DOW QUIMICA traduzissem apenas a apropriaçãO de vaJores de fornecimen- -
tos p/ exportaçWo, qual a necessidade, para a forrEN:edora, de gerar.
duplo beneficio para. a exportadora, de ganho cambial, na exportaçgo em
US$, e de variaçWo cambial, na, aquisiçgo, no mercado nacional, de pro-
dutos para exporta0o?

No teor dos contratos de fornecimento
fi.r .crum-Aos entre a recorrente e a Propenasa, fls 22 a 91, ressaltam-se
os seguintes elementos::

2. QUANTIDADE:: quantidade suficiente dos
produtos descritos no item 1 acima em qualquer variaçWo de modelos ou
tipos desde que perfaçam o equivalente em cruzeiros a US$ 1.500.000,00
(contrato de 10.10.)5, fls. 72/80, US$1.200.000.00 (oontrato de
26.04.86, f1s.83/86, 1 lS$1.500.000,0) (contrato dé 21.11.88, fls.
88/91), convert.idos pela taxa cambial vigente na. data Cl os respectivos
embarques.

3. PREçO g o preço liquido da venda e coffr-
pra dos produtos estipulados nos itens 1 e 2 deste omltrato é de
Cr$19.825.800,00 (1 C011trWU)!, Cr$219.438.220,00 (2' contrato),
cR$249.496.000,00 (3" contrato)!;

6. PAOAMENTOg pagamento antecipado,
realizado nesta data de 100% (cem por cento) do preço ora estimado, e
sujeito á varíaçgo na forma disposta no item 7 seguinte, (cr$ de ac( r-
do com o item 3 de cada contrato), o qual preço a VENDEDORA declara
receber, neste ato, do qual dá plena e geral quitaçgo.

7. Face ao pagamento antecipado do preço
estimado efetuado pela. COMPRADORA e considerando que as entregas para
embarques dos produtos serWo efelmadas arceladamente, as partes om y

-cordam em que..1......wito sobre o valor do pagamento antecipado do preço,
bem como sobre os valores dos produtos entregues parcialmente ppela
VENDEDORA„ incidam juros de 0,5% (1' e 2 '.tllitratos, e ),5416%,
ceiro oontrato) ao mes, calculados sobre os respectivos saldos e apu-
rados globamcwite, por ocasiab da 0.1.1j,ma. entrega para embarque de
exporta0o.

8.ENCAROOS Os encargos de iiatureza. tribu-
tária ou nWo, contigenciamentos de exportaç go ou confiscos cambiais,
incidentes sobre a operaçWo de exportaç go da COMPRADORA a terceiros,
sergo equalizados pela VENDEDORA, de tal forma que as condiçZes OMT -
tratadas, especialmente as de preço e quantiade, sejam mantidas cons.-
tantes;; ngo incorrendo, portant..o, a COMPRADORA em quaiquer acréscimos
ou desembolsos que no o preço supra mencionado. Em consegKencia, toda

I

e qualquer despesa incorrida pela COMPRADORA para o recebi "	 de	 ,.

'	 v.-\\\,•
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créditos inerentes da exportação do produto, objeto deste contrato,
inclusive mas não exclusivamente corretagens e despesas de fechamento
de câmbio, ser-lhe-ão reembolsados imediatamente pela VENDEDORA contra
apresentação dos devidos comprovantes. A VENDEDORA poderá à sua opção,
pagar as referidas despesas diretamente aos respectivos credoras exi-
mindo-se assim do reembolso a COMPRADORA.

(Jra, da leitura das cláusulas supra
transcritas, conclue-se que os contratos visaram precipuamente o bene-
ficio da Compradora nacional, a PROPENASA, vinculada à importadora,
DOW QUIMICA. Porquanto, afora os encargos transferidos à vendedora:

a) os contratos não indicavam, em qual-
quer cláusula QUANTIDADES, sim, somente valores em US$ e em CR$; a
vendedora ao emitir as Notas Fiscais de entregas parciais dos produ-
tos, utilizou a mesma taxa cambial dos contratos, Cr$ 13 4 94 (taxa de
26.04.86) e Cr$134 1 46, taxa de 30.04.88);

b) através da inalterabilidade da taxa
cambial, quando da emissão das Notas Fiscais relativas ao cumprimento
contratual, a recorrente:

1) gerou menor receita b
e, conseqüentemente, menor resultado operacional, não utilizando o
disposto no inciso 2 do contrato, de conversão de preços pela taxa de
câmbio da data dos respectivos embarques;

2) beneficiou em quantidades de
produtos a COMPRADORA e, a final, a IMPORTADORA.

Neste contexto, como apropriar, ainda,
variaçbes cambiais passivas, pelo cumprimento contratual do forneci-.
mento ?

4.- TRD

Quanto à TRD, esta não é índice de corre-.
ção monetária, pois, reflete as variaçbes do custo de captação de de-
pósitos a prazo fixo. Inaplicável, portanto, sob o enfoque prescrito
no artigo 9' da Lei n' 8.177/91.

Tal fato, aliás, foi reconhecido pela
própria legislação tributária, Lei n' 8.383/91 1 ao determinar a com-
pensacáo da TRD, indevidamente paga como correcáo monetária de tribu-
tos. O artigo 80 da Lei. n' 9.383/91 operacionaliza a declarada incons-
titucionalidade do artigo 9' da Lei n' 8.177/91 1 conforme Ação Direta
de Inconstitucional idade n' 493-0/DF, julgada procedente pelo S.T.F,
na qual restou afirmado:

"O disposto no art. 5', XXXVI, da Conk-
\"

\
_
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tuição Federal se aplica a toda e qual-
quer lei infraconstitucional, sem qual-
quer distinção entre leide direito pú-
blico e lei de direito privado, ou entre
lei de ordem publica e lei dispositiva.
Precedente do STF.

A taxa Referencial (TR) não é índice de
correção monetária, pois, refletindo as
variaçbes do custo primário da captação
dos depósitos a prazo fixo, não consti-
tui índice que reflita a variacão do po-
der aquisitivo da moeda."

Quanto à sua aplicacão como juros de mo-
ra, o Código Tributário Nacional, Lei n' 5.172/66, artigo 161 e pa-
rágrafo 1', lei complementar recepcionada pela vigente Constituição
Federal, já autorizava a lei ordinária a estabelecer a taxa de juros
de mora para tributos em atraso.

Até o advento da Medida Provisória n'
298, de 29.07.91 (DOU 30.07.91), os juros de mora legalmente exigíveis
estavam previsto no artigo do Decreto-lei n' 1736/79, 17 ao mes ou
fração. A Medida Provisória em questão, convertida na Lei n' 8.219 4 de
29.09.91, dispunha em seu artigo 3', "verbis":

"artigo 3' -- Sobre os débitos exigíveis
de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional, incidirão:

1 - juros de mora equivalentes a Taxa Re-
ferencial diária- TRD acumulada, calcula-
dos desde o dia em que o débito deveria
ter sido pago, até o dia anterior ao seu
efetivo pagamento: e

II - "omisssis"

Segue-se que, os juros de mora, incorri-
dos antes do advento da Medida Provisória n' 299/91, obedecem a regra
da lei anterior. dado que os fatos nela previstos se materializam sob
o seu império.

Retroagir a lei nova para abranger esses
fatos é defeso pela Constituição Federal, (artigo 5', XXXVI) e pelo
Código Tributário Nacional (artigo 106), não sendo a referida Medida
Provisória de natureza interpretativa.

Por outro lado, até a expressa revogação
do artigo 2' do Decreto-lei n' 1.736/79 4 não poderiam coexistir .jurose
moratórias de 1% ao mes calendário ou fração e juros moratórias é . ,s:Mcu-

	

..',.,\ N\	 1.	 1,
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lados pela rRD, incidentes sobre o mesmo valor em atraso.

Assim, a aplicação da TRD, como juros de
mora, para débitos tributários em atraso, conforme precrição do artigo
3' da Medida Provisória n' 298/91 (artigo 3' da lei n' 8.218/91), só é
compatível a partir de 01 de agostode 1991. Isto porque, até a data
de publicacão da citada MP, 30.07.91, o comando era da legislação an-
terior aplicável a espécie, D.L. 1.736/79. A incidência da mora de 1%
ao mes calendário ou FRAçãO já se concretizara para o mes de julho de
1991, não podendo retroagir a lei para aplicar a nova taxa a juros já
incorridos.

Finalmente, o artigo 31 da medida Provi-
sória n' 298/91, alterando a redação do artigo 9 da Lei n' 8.177/91,
de 01.03.91, não respalda a pretensão do fisco dado:

a) que não expressa a que títu-
lo incidiria a TRD,

b) a manifesta inconstituciona-
lidade desse comando (artigo 5 , XXXVI, C.F./88), na qual, igualmente
incorreu o artigo 30 da Lei n' 8.218/91, de 29.08.91, não podendo, am-
bos legitimar a exigência.

Nessa ordem de juízos, dou provimento
parcial ao recurso para excluir a exigência:

a) os valores de CZ$
53.346.463,00 e NcZ$ 118.073,00, correspondente á despesa tributária
do IOF na importação, depositadas judicialmente, porque contestadas;

b) Cz$ 257.000.000,00, extorno
pa.41ento e empréstimo bancário, em conta bancária na contabilidade

de r, a rrente;_----
\\ \	 c) a TRD, como juros de mora

r	
,

al ei r-m mnte a 01 de afLto de 1991
\	

.
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